
PARECER Nº 459, DE 2018

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1037, DE 2017
De autoria do Deputado Carlos Giannazi, o projeto em epígrafe pretende declarar patrimônio cultural imaterial do Estado o Grupo Folclórico “Congada do Parque São Bernardo e seus Filhos do Rosário”.
Nos termos do item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta, sem haver recebido emendas ou substitutivos.
Na sequência do processo legislativo, veio a proposição à análise desta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser apreciada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1º, do regimento citado.
Da apreciação do assunto, constatamos que a propositura é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos dos artigos 19, caput, e 24, caput, ambos da Constituição do Estado, combinados com os artigos 145, § 1º, e 146, III, estes últimos do Regimento Interno Consolidado.
Acrescentamos também que a DPJ – Divisão de Pesquisa Jurídica desta Assembleia Legislativa, em documento de fls. 7, destacou que não há propositura idêntica em tramitação e nem legislação declarando tal grupo patrimônio cultural imaterial do Estado.
Diante do exposto, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de Lei nº 1037, de 2017.
a) Professor Auriel – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição.

Sala das Comissões, em 18/4/2018.

a) Célia Leão – Presidente

Célia Leão – Geraldo Cruz – Celso Nascimento – Marcos Zerbini – Antonio Salim Curiati – Gilmaci Santos – Marta Costa (contrário)

